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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
 

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

PRESIDÊNCIA 

 

PORTARIA Nº 6703, DE 30 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre alteração da escala do plantão judiciário neste Tribunal para o período que especifica. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas

atribuições regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 2º da Portaria nº 6548, de 3 de janeiro de 2012, da

Presidência desta Corte;

CONSIDERANDO a solicitação de permuta de período de plantão judiciário de Desembargadores Federais,

R E S O L V E: 

Art. 1º Alterar a escala de plantão judiciário do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, fixada na Portaria

nº 6548, de 3 de janeiro de 2012, da Presidência, para fazer constar a alteração abaixo mencionada, mantendo-se

inalterada em relação aos demais períodos:

 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 

NEWTON DE LUCCA 

Presidente

 

  

 

DESPACHO PROFERIDO PELO DIRETOR DA SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL

 

Concedendo licença para tratamento de saúde, aos servidores abaixo relacionados, nos termos dos artigos 202 e

203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, conforme os seguintes processos:

 

-04680/96-UMED - ALCIDIA ALBERTO DE OLIVEIRA, no dia 28.05.2012;

-01632/94-UMED - ANA CHRISTINA BERZOSA FLAQUER SCARTEZZINI, nos dias 28 e 29.05.2012;

-50089/07-UMED - CARLOS ALBERTO NOGUEIRA LEITE, no período de 24.05 a 07.06.2012;

-50099/02-UMED - CLOVIS JOSE REINALDO, no dia 28.05.2012;

-13236/95-UMED - ELISA YOKO TANABE YONEDA, no dia 28.05.2012;

-02265/95-UMED - ELY FERIOZZI, no dia 30.05.2012;

-50241/01-UMED - JOCELI NASCIMENTO RIBEIRO FRANCO, no dia 29.05.2012;

PERÍODO DESEMBARGADOR TURMA

11 a 18 de julho VESNA KOLMAR 1ª Turma

18 a 25 de julho ANTONIO CEDENHO 5ª Turma
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(*) Republicados por terem sidos disponibilizadoscom incorreção no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região, em 31/05/2012. 

 

 

 

PORTARIA Nº 1806, DE 31 DE MAIO DE 2012.

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, tendo em vista o

disposto no artigo 96, inciso I, letra "b" da Constituição da República, combinado com o artigo 6º, inciso XIV, do

Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, e o contido no Processo Administrativo nº

2012.03.0149-CJF (05867/12-SEGE),

 

R E S O L V E: 

 

AUTORIZAR a cessão do servidor RICARDO AUGUSTO ARAYA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do

Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, para a Seção

Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, a teor do artigo 93, inciso I, § 1º, da Lei nº 8.112/90.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 

NEWTON DE LUCCA 

Desembargador Federal

Presidente

 

  

 

ATO Nº 11894, DE 30 DE MAIO DE 2012

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas

atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo nº 2012.03.0133-CJF (05300/12-SEGE),

 

RESOLVE: 

 

I - EXONERAR a pedido, a partir de 28/5/2012, a servidora CARINA LUCHESI MORCELI GERVAZONI

, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do quadro de pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do

Estado de Mato Grosso do Sul, do cargo em comissão, CJ-3, de Diretor de Secretaria da 2ª Vara Federal da 2ª

Subseção, Dourados, vinculada àquela Seccional, nos termos do artigo 35, inciso II, da Lei nº 8112, de 11/12/90,

com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

 

II - NOMEAR o servidor RICARDO AUGUSTO ARAYA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do quadro de

pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, cedido para a Seção Judiciária de

Mato Grosso do Sul, para exercer o referido cargo em comissão, nos termos do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8112,

de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 

NEWTON DE LUCCA 

Desembargador Federal

Presidente

 

  

 

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO 

 

 

PROVIMENTO Nº 152, de 28 de maio de 2012 
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Dispõe sobre o depósito e a destinação judicial de armas de fogo e munições, no âmbito da Justiça Federal de 1º e

2º graus da 3ª Região.

 

O Corregedor Regional da Justiça Federal da 3ª Região, Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE SOUZA,no

uso de suas atribuições legais e regimentais,

 

CONSIDERANDOos termos do artigo 7º, da Resolução nº 134/2011, do Conselho Nacional de Justiça, que

determina a disciplina da identificação, da guarda e do transporte periódico das armas e munições, das unidades

judiciárias para o Comando do Exército,

 

CONSIDERANDO a necessidade dar execução ao artigo 25, da Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de

2003, alterada pela Lei Federal nº 11.706, de 19 de junho de 2008,

 

CONSIDERANDO os termos do despacho proferido, em 13 de abril de 2012, no Acompanhamento de

Cumprimento de Decisão 0003868-30.2011.2.00.0000, do Conselho Nacional de Justiça, RESOLVE:

 

Art. 1°. No prazo de 30 (trinta) dias, com termo inicial na data da publicação desta resolução, as Varas Federais

com competência criminal deverão informar, à Corregedoria Regional, as armas de fogo e munições que se

encontram guardadas, depositadas, custodiadas ou a qualquer título sob a responsabilidade do juízo,

discriminando-as com os seguintes dados:

 

I - modelo/tipo;

II - calibre;

III - marca;

IV - número de série, se existente;

V - número do processo correspondente;

VI - laudo pericial, se existente;

VII - trânsito em julgado, se existente.

 

 

Art. 2º. O(a) Magistrado(a) Federal, responsável por feito relacionado com armas de fogo e munições, deverá

zelar pelo pronto encaminhamento do material à perícia, estipulando prazo, em dias, para a elaboração do

correspondente laudo.

 

 

Art. 3°. Na ausência de local específico, para o funcionamento do depósito judicial, na sede da unidade judiciária,

as armas de fogo e munições imprescindíveis para o esclarecimento de fatos objeto de investigação, mediante

decisão fundamentada, em caráter excepcional, poderão ser acauteladas em local seguro, sob a responsabilidade

de servidor cuja designação ficará a cargo do Diretor do Foro da Subseção Judiciária, após a realização da perícia

e a juntada do laudo no processo.

 

§1º. Caso não exista instalação segura apropriada, na unidade judiciária, as armas de fogo e munições poderão ser

imediatamente encaminhadas às Forças Armadas, para a custódia provisória, mediante Auto de Entrega, com a

identificação funcional e a assinatura dos responsáveis pela entrega e a recepção dos bens.

 

§ 2°. O Juízo Federal competente para a investigação será o responsável pela elaboração do Auto de Entrega, com

a especificação das características das armas e munições e o número do respectivo processo ou procedimento.

 

Art. 4º.O Juízo Federal deverá determinar o encaminhamento das armas de fogo e munições apreendidas, que não

tenham mais interesse à persecução criminal, ao Comando do Exército, para destruição ou doação, nos termos

previstos no artigo 25, da Lei Federal nº 10.826, de 2003.
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§ 1º. O encaminhamento ao Comando do Exército deverá ser realizado no prazo de 5 dias, após a juntada ao

processo do respectivo laudo pericial, a intimação das partes sobre o seu resultado e a eventual notificação do

proprietário de boa-fé, para manifestação quanto ao interesse na restituição.

 

§ 2º. A entrega ao Comando do Exército deverá ser realizada mediante Termo de Recebimento Circunstanciado,

no qual deverão estar discriminadas as características e informações das armas e munições.

 

Art. 5º. O transporte do armamento deverá ser operado por força policial especializada, militar ou civil, provida de

força armada.

 

Art. 6º. A Secretaria da Vara Federal manterá registro, em arquivo, sobre o cadastro de controle atualizado das

armas de fogo e munições remetidas para destruição oucustódia provisória, sempre com as especificações

estabelecidas no artigo 1º, desta resolução.

 

Art. 7°. Anualmente, entre 15 e 30 de outubro, o(a) Magistrado(a) Federal, na titularidade do Juízo, deverá

remeter relatório, por meio eletrônico, para a Corregedoria Regional, com informações sobre a quantidade de

armas de fogo e munições apreendidas e encaminhadas para destruição ou custódia provisória, mencionando os

números dos processos a que se referem.

 

Art. 8º. O Juízo Federal adotará medidas administrativas impeditivas do arquivamento e da baixa definitiva de

autos, com armas apreendidas ou munições sem destinação final.

 

Art. 9º. Do início ao fim do caso, nas fases procedimental ou processual, é vetado o depósito, a carga, a cessão ou

a entrega de armas de fogo e munições apreendidas, a qualquer título.

 

Art. 10º. O Poder Judiciário só receberá arma de fogo ou munição vinculada ao exercício de sua competência,

vedada a colaboração, a qualquer título, com entidades ou instituições de qualquer

natureza.

 

Art. 11. Aplica-se o disposto nesta resolução, no que couber, à unidade do Tribunal responsável pela guarda de

armas de fogo e munições.

 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

 

São Paulo, em 28 de maio de 2012.

 

 

Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza 

Corregedor-Regional da Justiça Federal da 3ª Região 

 

 

  

 

PORTARIA CORE nº 1026, de 31 de maio de 2012.

 

 

O DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO DE SOUZA, CORREGEDOR-REGIONAL DA

JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

 

Considerando o cronograma de Correição Geral Ordinária e Inspeção de Avaliação Administrativa nas Unidades

Judiciárias e Administrativas da Justiça Federal da 3ª Região, nos termos da Portaria CORE nº 1.013, de 26 de
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